
Diário da República, 1.ª série — N.º 147 — 31 de Julho de 2008  5155

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 40/2008

Eleição para o conselho pedagógico do Centro
de Estudos Judiciários

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição e da alínea i) do n.º 1 do 
artigo 98.º da Lei n.º 2/2008, de 14 de Janeiro, designar para 
o conselho pedagógico do Centro de Estudos Judiciários 
a seguinte personalidade:

Jorge Reis Novais.

Aprovada em 18 de Julho de 2008.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 41/2008

Eleição para o Conselho Superior dos Tribunais
Administrativos e Fiscais

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição e da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 75.º da Lei n.º 13/2002, de 19 de Fevereiro, designar 
para o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e 
Fiscais os seguintes membros:

Efectivos:

Alfredo José de Sousa.
Mário António de Sousa Aroso de Almeida.
Bernardo Mascarenhas Almeida Azevedo.
Catarina Teresa Rola Sarmento e Castro.

Suplentes:

Eduardo Jorge Glória Quinta Nova.
Carlos Manuel de Andrade Miranda.
Maria Teresa Filipe de Moraes Sarmento.
Carlos Alberto Fernandes Pinto.

Aprovada em 18 de Julho de 2008.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 149/2008
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 17 de Outubro de 2006, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter 
o Governo de São Cristóvão e Neves, a 8 de Setembro de 
2006, designado a sua autoridade competente nos termos 
do artigo 6.º da Convenção Relativa à Supressão da Exi-
gência da Legalidade dos Actos Públicos Estrangeiros, 
adoptada na Haia em 5 de Outubro de 1961.

Patrice Nisbett, conselheiro jurídico, sucedeu a Theo-
dore Hobson e foi designado como autoridade competente 
para emitir as apostilas para a ilha de Neves.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 48 450, publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 148, de 24 de Junho de 1968.

A Convenção foi ratificada a 6 de Dezembro de 1968, 
conforme o aviso publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 50, de 28 de Fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro 
de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostila prevista 
no artigo 3.º da Convenção são a Procuradoria -Geral da 
República e os Procuradores da República junto das Rela-
ções, conforme o aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 11 de Julho de 
2008. — O Director, Luís Serradas Tavares. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto Regulamentar n.º 14/2008
de 31 de Julho

A Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que define e 
regula os regimes de vinculação, de carreiras e de remu-
nerações dos trabalhadores que exercem funções públicas, 
criou, no seu artigo 49.º, as carreiras gerais de técnico 
superior, assistente técnico e assistente operacional, sendo 
a primeira uma carreira unicategorial e as demais pluri-
categoriais.

O mesmo diploma legal prevê, no n.º 1 do seu ar-
tigo 69.º, que, por decreto regulamentar, se identifiquem 
os níveis remuneratórios correspondentes às posições re-
muneratórias das categorias.

Ora, o objecto do presente decreto regulamentar é dar 
concretização àquela previsão legal no que às carreiras 
gerais respeita.

São, pois, identificados os níveis remuneratórios corres-
pondentes às posições remuneratórias daquelas carreiras e 
respectivas categorias, em estreita conformidade com os 
princípios e regras estabelecidos na Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro.

O presente decreto regulamentar cria, ainda, nas car-
reiras de assistente técnico e de assistente operacional 
posições remuneratórias complementares para os actuais 
trabalhadores.

Com essas posições complementares permite -se que os 
actuais trabalhadores mantenham e aumentem as expecta-
tivas criadas na legislação anterior aplicável às carreiras de 
regime geral comuns à administração central, regional e 
local. Assim, os actuais trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público constituída por tempo indeterminado 
até à data da entrada em vigor do presente decreto regu-
lamentar poderão mudar para as posições remuneratórias 
constantes do anexo IV, desde que verificados os requisi-
tos legais. Refira -se, aliás, que a solução concretamente 
adoptada permite mesmo que aqueles que já atingiram ou 
pudessem atingir, no anterior sistema, o nível remune-
ratório máximo tenham agora uma nova perspectiva de 
evolução remuneratória.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas e a Associação Nacional dos Municípios 
Portugueses.

Foi promovida a audição à Associação Nacional de 
Freguesias.




